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8/1: A rebelião dos manés é uma análise política da história do tempo presente que problematiza uma inversão decisiva nas lutas sociais do Brasil: por que a direita se tornou ativista e audaz enquanto a esquerda novamente está refém do realismo político e da gestão comportada do sistema? Ao investigarem os traços distintivos do ataque bolsonarista a Brasília em 8 de janeiro de 2023, os autores analisam como a extrema-direita incorporou os impulsos políticos, rebeldes e estéticos da esquerda, reconfigurando-os ao seu modo e em sentido golpista. Além disso, resgatam o imaginário social dos levantes populares, incluindo Junho de 2013, sondam as influências norte-americanas e dissecam o instrumental reacionário manifesto nos herdeiros da ditadura, em Olavo de Carvalho, no mbl, nos 300 do Brasil e no salvacionismo evangélico — todos combinados, fomentando a rebelião dos “manés”. À sombra deles, generais e o clã Bolsonaro disfarçavam malandramente a trama para a virada de mesa que ficou pela metade. Os autores empreendem não apenas uma análise da visualidade e do imaginário dos novos rebeldes, de suas tramas e desfaçatez política, como apontam caminhos ainda possíveis para uma esquerda que precisa retomar a imaginação coletiva, a crítica radical e a rebeldia insurgente a fim de alterar o curso da história em favor dos despossuídos. Se não o fizer, a vanguarda reacionária seguirá ocupando as ruas, comandando os negócios e a vida política real, do Congresso às periferias — e o que será de nós?
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Prefácio


“No dia seguinte, eu fecho o Congresso”

Um gênero político e de pensamento social novo que tem se desenvolvido no Brasil é o da análise aprofundada e histórica de conjuntura. O gênero é conhecido na história da ciência política, e em suas consequências para a historiografia, mas há alguma diferença em nossa tendência: o seu fundamento de caráter crítico na raiz da reflexão histórica. Não se trata de uma análise de ideia “objetiva” dos dados políticos, ao modo de alguma ciência humana definida que busque a estabilidade das coisas da história e seu pensamento, mas, de outra maneira, de um levantamento que acompanhe de forma problematizante e incisiva, teoricamente implicada, e com a própria consciência em movimento, o seu presente histórico. Com o real avanço das múltiplas crises da democracia liberal brasileira, solidificada após a Ditadura Civil-Militar de 1964–1985, mas já bem esgarçada, em sua formação também determinada pela globalização econômica que avança irrefreável sobre nós desde os anos 1990–2000, surgiram os ensaios de atenção histórica aos processos algo enigmáticos das danças das cadeiras do poder e das novas mascaradas de classe contemporâneas no Brasil. Esses processos sociais e políticos, em acontecimento, abertos e tensos, que não se sabe bem se estruturais ou superficiais, se sintomas ou o quanto são formativos, não têm precisa referência nas categorias de pensamento político e social do passado moderno brasileiro. A partir dos relatos que se sucedem, o que se observa é que a história, por agora, vai na frente e ultrapassa ilusões, fixações teóricas e desejos satisfeitos dos pensadores que pensam com noções muito bem delimitadas, em outros cenários e em outros horizontes do país.

Por nossa situação expressar tensões “de massa”, cada vez mais movidas por lógica espetacular midiática, e sua própria real astúcia técnica, no interior de um continente simbólico “democrático”, por assim dizer, continuado por algumas décadas — o que não deixa de ser novo entre nós; por apresentar variadas tensões e múltiplos problemas, no palco das lutas, entre a pressão por reconhecimento e pela vida popular e a mediação da política institucional, e de poderes muito concentrados de classes tradicionalmente dominantes; por também se dar em território mais amplo e geral, vindo do todo, da hiper-produtividade global, com sua força permanente de mercadorias excedentes e sedução total, que subjetivam fundo para a aceitação do que existe como medida central da vida, em processo contraditório integrador simultâneo à crise universal do emprego e do valor do trabalho no mundo; bem como, com o cenário social e político que se representa nos últimos 10 anos, administração subjetiva e táticas psico-políticas de propaganda e de excitação nas redes de comunicação imediatas, ultrapassando amplamente como novo espaço público de política de identificação o velho mundo da tevê e do rádio; todas essas condições, e seus novos resultados políticos sociais, abertas em pleno acontecimento, implicam uma necessária atenção ao novo, forçando o deslocamento das ideias e do pensamento político diante de seu movimento real. O mundo não é mais o mesmo que imaginamos com parâmetros modernos, a sociedade funciona por outros objetos e problemas, o Brasil tornou-se novamente um instável problema, mas de outro tipo.

É nesse contexto amplo, que se apresenta em movimento e síncopes históricas que passaram às ruas, que surge a nova literatura de interpretação, e do capitalismo contemporâneo, desde o lugar estranho do Brasil no mundo: não mais um país periférico…, mas tão mundialmente integrado quanto inteiramente dependente na prática; não mais um país pobre…, mas sempre absolutamente injusto e por isso imensamente violento. Um país pacificado por uma democracia de massas muito afiada para a própria reprodução ideológica e da vida, porém permanentemente convulsionado em surdina, nos chocando fora dos parâmetros de nomeação, com uma crise geral e permanente de violência: uma média de 45 mil assassinatos por ano, há décadas, bem centrada entre os pobres, com as polícias contribuindo sempre com algo entre 5 e 10 mil mortes todos os anos, tendo como consequência uma constante tomada criminosa de grande parte da vida social e política.

Nossa pacificada democracia de massas, e de consumo, é também uma ruína social permanente, aberta aos olhos de quem quiser ver, em que qualquer demagogo parafascista baseado em sadismo barato da vingança e distribuição generalizada de armas tem boas chances de chegar ao poder. E também é oculta àquele que ainda tem esperança de ganhar, nessas condições. Tal situação faz nossas vidas civis oscilarem entre a cidadania mais ou menos solidificada e reconhecida, as revoltas e insurgências indefinidas, sem objeto e sem saber sobre a própria diferença em relação ao Estado burguês, e a vida das “histéricas instituições”, da luta política muito feroz, de detentores do poder e de arrivistas de todo naipe, por um lugar ao sol. Tudo no quadro de um capitalismo ainda e sempre de acumulação primitiva, mas globalizado no gadget chinês do dia. E diante de uma real crise mundial do capital global, que há muito perde lucratividade.

Mais uma vez, não se trata de país fácil ou simples, em seus circuitos de vida e de horror, de transe em transe, de obnubilação em obnubilação, em seu mundo da vida tornado invisível, de controle de massas, e, no mundo da política, em guerra simbólica aberta que chegou a perder os limites de todo parâmetro. Tudo sempre envelopado novamente por um sistema geral e permanente de imagens a favor da vida ao modo brasileiro.

Poderíamos dividir a literatura crítica de atenção à ebulição contemporânea de um país desejado e arruinado, talvez, em três linhas principais de modos e formas de pesquisar:


	Os trabalhos que, com alguns passos de distância, tentam teorizar a posteriori os processos da crise dos últimos anos, utilizando-se de categorias acadêmicas algo clássicas da sociologia e da teoria política para tentar definir a situação e muitas vezes focando a pesquisa em algum aspecto ou dimensão do processo social existente;


	Os trabalhos de crítica geral e ampla dos processos de poder e sociais de um capitalismo periférico que há muito perdeu o fuso, desconhecendo seu mundo e seu lugar no mundo, investigação de teoria contemporânea que olha para o Brasil e para a filosofia política mais geral ao mesmo tempo; e


	Os trabalhos que, reconhecendo a situação histórica e social nova, colam no entendimento dos passos e dos lances abertos a cada momento no tabuleiro produtivo da história, fazendo uma atenta historiografia crítica do presente. 8/1: A rebelião dos manés está claramente nesta terceira posição.




O processo social e simbólico da chamada democracia brasileira, desde a passagem do poder do condomínio tucano da direita, ao final dos anos 1990, à intervenção social petista através do pacto construído com a institucionalidade oficial e o mercado, dos anos Lula, passando pela explosão dos parâmetros do jogo, com emergência de novos agentes políticos sociais, dos governos de Dilma Rousseff — coincidente com a crise mundial de descarrilamento final dos circuitos mundiais de investimento e ganho do grande capital financeiro de 2008 e 2009, o verdadeiro “fim do século xx” —, parece mesmo ter exigido um outro tipo de atenção teórica, um novo tipo de especulação crítica, que funde a avaliação das marcas aparentemente contingentes da história, a recolha do seu andamento concreto em uma bem definida historiografia do acontecimento, com a consciência crítica possível, em um ponto da história que se sabe em dúvida e em processamento, sem orientação entre o passado e o futuro, e que se apresenta também como elemento constitutivo do tempo. Historicizando com maior acuidade e detalhe o processos das tensões, soluções e explosões correntes e visíveis do enigma social, político e econômico do Brasil de agora, estas narrativas participam da história como sujeitos do embate em jogo, na qual tentam se orientar.

Elas são, junto ao nome da história que promovem, documentos da própria experiência que o tempo permite à sua consciência crítica. Historicizando, com atenção sensível ao contingente que faz marcas, processos gerais que convidam à leitura ideológica mais ampla, elas historicizam o problema da crítica, nestas condições, dos impactos das coisas sobre os pensadores e da tentativa de sintetizar objetos desconhecidos, a partir de fatos não inteiramente pensados na cultura ideológica comum. Uma história em movimento aberto, mas com soluções particulares de poder e desejo social, se configura, assim, junto ao pensamento que a pensa.

8/1: A rebelião dos manés parte de uma inquirição ampla, uma dúvida sobre os valores e as formas de se fazer política, para investigar sob vários prismas a revolta bolsonarista golpista de janeiro de 2023: como certa direita contemporânea se tornou ativamente insurgente, se dispondo ao conflito aberto contra os poderes formais existentes, enquanto grande parte da consciência genérica da esquerda brasileira abdicou da sua tradição de luta e conflito, ao menos no nível da ideia da transformação direta do Estado? Esse é o ponto de partida, algo teórico, dúvida política ligada ao enigma da época, comprometido com o que faz a força do impulso à transformação, de uma ideia generalizada em circuitos de esquerda, que vai orientar, até certo ponto, as variadas investigações do estudo. No percurso, junto com digressões estéticas sobre a tradição revolucionária e a discussão da gestão da imagem e do imaginário de massas dos novos revolucionários, manés, da extrema-direita brasileira, vai se reconstruindo o passo a passo da tentativa de golpe de Estado de Jair Bolsonaro. São lembrados os fatos e os personagens, as alianças com poderes e os vários produtores do bastidor histórico do golpe, os estratos sociais envolvidos e a sua lógica de promoção e financiamento; e por fim, o limite político concreto, a ausência final no terreno da ação revolucionária, de um dos atores centrais do movimento, os militares da ativa, seus generais e seus coronéis, que mantiveram o plano imaginário da ditadura bolsonarista funcionando até o último segundo histórico. Quando, então, não apareceram na própria festa. O estudo se situa claramente no limite da passagem do tempo cronológico do calendário, do vazio da vida como cotidiano e repetição política, ao tempo da explosão do tempo, rumo ao seu fundamento, das festas e revoluções, de Walter Benjamin, de um processo que aconteceu, imaginariamente, para seus atores mundanos, e simultaneamente desaconteceu, com o grande poder da normalidade institucional a enquadrar tudo. Talvez esse seja um novo estatuto do fato histórico, típico do tempo e de sua vida produzida como ficção.

Pode-se assim, em A rebelião dos manés, acompanhar um processo cotidiano de produção de política, de uma revolução imaginária em falso, de extrema-direita e antidemocrática, levado no mundo da vida, em cada um dos seus lances, marcando os seus múltiplos atores, o seu espírito e sua cultura. Constitui-se relato atento, exigente teoricamente, sobre fatos históricos vividos e de importância, uma historiografia dos eventos e das imagens, de uma revolta neofascista e seu mal condensado, limite e contínua ao mesmo tempo, tão importante para a história quanto a análise futura fria dos documentos que solidificarão o discurso sobre o seu então passado, o nosso presente. A historiografia de um corpo social vivo em seu presente, normalmente referida ao jornalismo de uma época, quando se trata de se saber o que se pensava, pode ganhar acuidade e profundidade quando articulada a um desejo histórico autoconsciente, como o deste trabalho. O pensamento de um tempo aberto e convulsionado, e seu corpo a corpo de Terra em transe ou de Cultura e política, 1964–1969, costuma guardar as intensidades vivas de uma história, dos desejos históricos existentes e frustrados a cada tempo, mas vivos no relato em contato com a coisa. Não é pouca essa contribuição para a própria imagem da história. Também aqui, como nos relatos de Tocqueville das jornadas revolucionárias contraditórias de 1848 na França, ou de John Reed sobre os dias e os acontecimentos da revolução soviética de 1917, sente-se a força e o ultrapassamento histórico do vivo sobre o documento, o que é o princípio teórico e filosófico deste tipo de ensaio, que marcam a avaliação de um tempo em ato. Gostaria de lembrar que também meus três estudos — sobre a nova natureza conservadora do imenso sucesso dos governos Lula, sobre a emergência da crise subjetiva e ideológica, a nova política de choque e de ódio simbólico, fundamental para a derrubada do governo Dilma, e a respeito da solidificação de um fundo social autoritário, violento e irresponsável sobre o governo de conveniência Michel Temer, dinâmica social ampla que preparou a chegada de Bolsonaro, e do bolsonarismo, ao poder — fazem parte deste gênero de literatura política de corpo a corpo, com crítica possível, emergente no Brasil. Curiosamente, para uma notação das afinidades intelectuais e do subterrâneo dos acontecimentos da cultura, foi o urbanista e crítico Pedro Fiori Arantes, um dos autores deste A revolta dos manés, quem me convenceu e induziu a escrever o pequeno ensaio sobre a crise e a explosão do poder de Dilma Rousseff — que eu não escreveria, se não fosse ele — pelo motivo mais simples do mundo: tendo lido minha reflexão sobre o processo político cultural do governo Lula, Pedro queria saber a minha leitura da catástrofe política que destruiu, quase da noite para o dia, o quarto governo petista…

A autorreferência aqui não é apenas porque tais estudos participam deste processo de escritura da história ao modo da recolha e atenção concreta aos seus movimentos no presente, que venho descrevendo, mas também porque o trabalho de Pedro Fiori Arantes, Fernando Frias e Maria Luiza Meneses completa, observando o bolsonarismo e a política subterrânea permanente de tomada do poder de Bolsonaro através de seu resultado e marca final — os atos populares golpistas de 8 de janeiro de 2023 —, o quadro histórico primeiro surpreendente, depois convulsionado, que foi se configurando em Lulismo, carisma pop e cultura anticrítica, Dilma Rousseff e o ódio político e Michel Temer e o fascismo comum. Se foi aquele movimento histórico e social, com suas próprias rupturas e continuidades, que barrou os governos petistas e trouxe à tona um governo baseado em um juridicamente frágil golpe parlamentar, foi também aquele processo, principalmente quando visto do ponto de vista de uma reorganização social do caráter combativo e afirmativo de uma nova direita, agora tendente à vida popular mais ampla, que estabeleceu o terreno histórico, as condições ideológicas, as intensidades de afeto e de linguagem, as táticas de propaganda e ação pública bolsonaristas, bem como as estratégias jurídicas de exceção, que permitiram a chegada de um personagem limítrofe de tudo, como Bolsonaro, ao poder.

Certamente 8/1: A rebelião dos manés, tanto na sua expansão teórica dos problemas de uma cultura política em convulsão de uma democracia em grande déficit, quanto no quadro concreto do processamento histórico, completa o resultado, por assim dizer, do mundo político trabalhado naqueles outros livros. Vistos desta perspectiva, como projeto crítico constituído em embate com as marcas fortes de uma história do presente, que acompanhou toda ascensão e queda do poder do primeiro lulo-petismo, e a simultânea ascensão e queda do Bolsonaro-bolsonarismo, estes livros configuram um projeto e processo comum de leitura da história no Brasil. Lendo-os em conjunto, alguma imagem impressiva de quem foi marcado pela própria história deve advir, bem como será possível ao leitor observar as duas posições críticas de esquerda exigentes em trabalho, com resultados diferentes: a da crítica da totalidade político subjetiva da dominação, nacional e global, da forma mercadoria absoluta, e seus capitais produzindo sobre a vida social e do espírito, e a militante, experiente e exigente de luta política concreta e produtiva.

Por fim, quero deixar indicado um quadro paralelo de leitura da questão investigada por Arantes, Frias e Meneses: a de por que a direita bolsonarista convulsionada se tornou combativa e capaz de confrontar o poder que despreza, ou que finge desprezar, enquanto a esquerda depôs as próprias armas do empenho dos corpos como força de ação no confronto. Lendo o processo numa possível chave ampla, como venho sugerindo, é preciso lembrar como a esquerda brasileira, ou as esquerdas brasileiras, se reorganizaram fortemente ao redor do projeto de inserção democrática e institucional do pt nos anos que se seguiram à ditadura. Naquele quadro, o da dita redemocratização pós-1985, formou-se a ampla frente de múltiplas esquerdas, mais ou menos combativas, que se congregou no gigante movimento do partido trabalhista, com a sua gradual percepção da ideia de poder concentrado no líder Lula, de modo que o destino do pt, para amplos e múltiplos setores sociais, tornou-se o destino crítico verdadeiro de uma democracia tendente à social-democracia de fato e ao socialismo democrático. Foi esse o projeto dominante e vencedor como hegemonia das esquerdas saídas arrasadas e liquidadas em suas aspirações conflitantes dos 21 anos de ditadura modernizante/ conservadora no Brasil. Durante mais de vinte anos, sindicatos de trabalhadores, associações civis, a Igreja Católica ligada à teologia da libertação, universidades, professores, cientistas e intelectuais, o espírito verdadeiramente democrático e esperançoso de populações urbanas, de uma sociedade muito autoritária e desigual, convergiram e se unificaram no projeto político institucional de levar Lula ao poder. Todo este movimento social e histórico implicava o constante rebaixamento da intensidade do corpo político de massa e de choque próprio da ideia clássica da esquerda, bem como a sua transferência para a gestão simbólica, política e “socialmente racional” do corpo do líder carismático, político “popular esclarecido”, e seu corpo técnico de intelectuais, economistas, sociólogos, filósofos e políticos operadores da institucionalidade. Foram vinte anos deste maior movimento que a esquerda brasileira já conheceu, o da formação do pt e a levada, com vários estágios, de Lula ao poder, movimento pelo qual, sistematicamente, todos aqueles trabalharam. De 1981 a 2003, se configurou a aliança social de massas e a nova elite democrática, que se oferecia ao poder modulado entre oligarquias políticas tradicionais (pfl: dem, pmdb: mdb) e a técnica conservadora de gestão modernizada (psdb): o projeto de uma esquerda no poder através do guarda-chuva operatório do líder amado e do lado certo da história, seu corpo técnico amplo, ligado às universidades e às esquerdas desenvolvimentistas. A invenção da esquerda petista.

Ora, após a batalha ideológica de anos, e os reais ajustes de sinalização burguesa do partido, com o expurgo gradual das alas críticas, na terceira tentativa majoritária Lula chega ao governo, como coroação daquele processo de formação social do maior partido trabalhista de esquerda de uma democracia de massas, que, em 2003, passaria finalmente ao ato. De fato, muito poucos foram os socialistas que não se configuraram nesse processo político social, e continuaram pensando por fora dele. Começa então o segundo ato da pacificação da inquietação dos corpos pela social-democracia mínima do partido trabalhista de Lula. Com ele no governo, foram dez anos seguidos de efetivo desenvolvimento social, mesmo que tênue e simbolicamente artificial para os déficits sociais fantásticos do país. Mas com todos os dados simbólicos legítimos a favor: crescimento real e contínuo da economia de fato, acima do pib mundial, aumento sistemático e real do emprego formal, aumento positivo da renda dos muito pobres, inserção de massas na vida e na fantasia subjetivante da sociedade de consumo, apresentação do Brasil ao mundo cosmopolita do capitalismo global como caso modelar, pagamento permanente da dívida pública, com controle político econômico astuto dos interesses e da baixa política de uso particular do Estado, pela engenharia do ganha ganha petista.

O projeto de uma esquerda democrática de gestão, operadora iluminista da baixa política nacional, e comprometida com a melhora real da vida dos pobres, através do líder político encantado de desejo, efetivamente deu certo, nos seus próprios termos, e, assim, arrastou a população brasileira para quatro eleições seguidas do pt, o que não é pouco. A subjetivação da esquerda, e seu modo de pôr o corpo na cena política, passou a confiar plenamente, ao longo destes 35 anos de trabalho, ascensão e realização de predomínio político, no modo de delegar a vida ao debate público razoável, aos iluminados e comprometidos políticos petistas, que garantiam a efetividade do ganho através de aceitação das regras do jogo, que aceitaram de fato. A hegemonia petista se deu, provavelmente, mais no âmbito da subjetivação política dos sujeitos de esquerda do que na própria transformação do quadro social e político profundos do país, como as várias rupturas de 2015 a 2018 acabaram por demonstrar. No entanto, os dez anos lulistas foram materialmente significativos para os pobres no país, e espetacularmente favoráveis à mística petista, assim confirmada.

É fato histórico e de teoria política contemporânea que o predomínio petista de 2003 a 2014 foi de tal monta, com seus ganhos históricos e sua adaptação à delegação da vida política ao partido trabalhista no poder, com Lula na cabeça, que ele se tornou imbatível, hiper-vencedor, no quadro político dado, arrastando as massas de classe média críticas, letradas, semi-formadas e a vida do trabalho para o seu sistema de sentidos, valores e modo de produção social. Ele só poderia ser vencido em um processo de destruição em toda linha, ruína absoluta do próprio sistema de razões que o criou, o enquadrou, no qual ele jogou e venceu, de fato um pacto social amplo construído ao longo de décadas com um certo quadro da democracia brasileira em expansão. Durante pelo menos 12 anos seguidos, o que é tempo maior do que a maioria das guerras e transformações históricas definitivas, petistas e afiliados se viram como plenos vencedores, como a leitura política verdadeira e real do país. O predomínio não era apenas político e técnico, mas psicopolítico e ideológico.

Em tal mundo, dentro e fora, a vitória política da esquerda era abstrata, gestionária, de celebração de força carismática, com os dados dos mínimos ganhos, reais, realizados pelo governo petista alimentando a satisfação imaginária de muitos. Mas, de fato, Lula e o pt enquadraram e definiram a política brasileira, e o desejo social, no andamento de sua estratégia e de sua ação.

Para superar tal situação, na busca de uma nova força política de oposição de direita, foi necessária a destruição de toda regra, de todo o quadro que produziu tal hegemonia. Como se sabe, a partir da derrota de Aécio Neves em 2014, se convocou de forma inédita aos acordos daquela democracia pacificada um processo de impeachment no dia seguinte ao pleito. Contava-se com a mobilização de massas passionais, alimentadas por dispositivos midiáticos de legalidade, sistema ideológico de operação de “valores” — operações jurídicas de grande porte com alvo político na esquerda no poder — que emergiram desde a tomada das ruas por manifestações conservadoras e antipetistas, que ocuparam de fato o vácuo do estalido sem objeto das reivindicações autonomistas de 2013, que duraram duas semanas na história. Porém, desde então, a paixão e o engajamento político da direita que se reorganizava como ideia, como corpo e como novo projeto, mesmo que bárbaro, durou anos e segue viva.

Como bem observaram os autores de A rebelião dos manés, já em 2015 e 2016 estava plenamente configurado o sistema de pathos e a ideologia paranoica extrema da direita que ascendia através destes instrumentos, o que está demonstrado no filme de 2017 Intervenção, amor não quer dizer grande coisa, para o espanto de muita gente e até hoje. Se, por um lado, a configuração política da nova direita, em estado de revolta e guerra desde o primeiro tempo necessário à luta antipetista, se deu pelo ataque institucional jurídico parlamentar — com a Lava-Jato do juiz Moro alimentando a ideologia da corrupção petista absoluta, confundindo o sistema geral da corrupção do Estado capitalista com o partido trabalhista no poder, em nome de tucanos e, em um segundo tempo, do messias do caos Jair Bolsonaro — mais as artimanhas políticas reais de um Congresso dominado pela direita, que permitiram ao verdadeiro capo evangélico Eduardo Cunha a abertura do processo de impeachment de Dilma Rousseff; por outro lado todo este movimento sempre contou com real organização da expressão popular e dos corpos afetados por todo tipo de paixão — conservadora do pior, fundamentalista evangélica, anticomunista, falso moralista, saudosa de ditadura militar, conspiracionista do nada, cínica ou apenas demente — nas ruas. Foi o papel político fundamental da convocação e da disseminação de mentiras nas redes, com cálculo permanente de resposta de marketing, do Movimento Brasil Livre (mbl), Vem pra Rua e do bolsonarismo de TikTok do gabinete do ódio de Carlos Bolsonaro. Tratava-se de um movimento, de linguagem, de afetos políticos, com a conversão da internet em espaço político de massas, de propaganda fascista — muito semelhante àquela analisada por Adorno —, que tinha na tomada das ruas e na espetacularização do ódio político o seu fim estratégico concreto. Não foi acaso que uma das únicas propostas de lei de Jair Bolsonaro, ainda em 2017, pregava a liberdade total de transmissão, sem limite de dados, de mensagens no WhatsApp… era a criação das reais redes de comunicação de massa de propaganda do bolsonarismo.

Esse foi, aliás, o grande ponto cego, conceitual e político, da esquerda oficial que se fundiu ao governo e ao Estado: ela jamais entendeu que o lastro real de sua derrota e perseguição jurídico parlamentar foi a tomada das ruas e a expansão de massas do pathos de direita, confusional e irracionalista, configurando a lógica neofascista no Brasil, que deu energia social material à possibilidade política impensável de um Bolsonaro legítimo em uma democracia liberal.

A esquerda oficial só sabia ler a política oficial. Ela não tinha sensibilidade — e parece ainda não ter — para a real psicopolítica do fascismo, sua convocação, sua linguagem penetrante nos adeptos e sua política material. Sua paixão e seus efeitos concretos de organização e poder. A impertinência, o desrecalque da violência direta, o direito à mentira de massas — bem liberado pela justiça e pelo jornalismo oficial em 2018… — como gozo direto e corpo a corpo do poder, o uso das redes coordenadas para a máxima circulação da propaganda fascista, a facilitação da política como ato final de reprimir, calar e erigir falso líder autoritário como solução absoluta, sem mediações sociais, históricas ou mentais, foi o princípio da crítica ética como ação de paixão política, que moveu a nova direita, desde o início até o ato final, radiografado em detalhes em A rebelião dos manés. Muito desta política de radicalização, que inventou a ideia de “polarização” — considerando a adaptação petista ao país como ele é, e seu sucesso na operação dos parâmetros da economia burguesa como eles são…, como um polo negativo absoluto, que ele nunca foi… —, também foi importada diretamente da política de classes norte-americana, republicana tea party, com os seus ideólogos e marketingmen, realmente armada contra a chegada ao governo da esquerda liberal, popular e de representação de minorias do democrata Barack Obama: movimento de fundo radical de classe, de mito de eleição religiosa, burguês americano antissocial, supremacista branco, racista e de vale tudo na ordem mesmo da operação da mentira e do choque simbólico do desprezo total às regras; afinal, como insistiu o vencedor da extrema-direita estadunidense, “Obama não era presidente, por que não era americano”…

A dimensão da mobilização ideológica passional de massas para a guerra política ativa, “cultural”, contra uma esquerda vencedora histórica em toda linha, utilizou todo tipo de estratégia regressiva de consciência através da posse dos novos sistemas particulares de comunicação de massa nas redes. Ela reorganizou e deu sistema de “razões”, passionais e de choque, a setores inorgânicos, policiais, religiosos populares e tradicionalmente autoritários brasileiros, reorganizando um sistema de interesses e de classes ao seu redor. E ela não foi compreendida minimamente pela esquerda petista oficial que, desconhecendo-a, a combatia sem eficácia nos gabinetes do Congresso, onde ela não estava, como se a crise política se mantivesse exclusivamente na esfera dos acordos; mas ela também não foi compreendida pela esquerda crítica, e pela militância social autonomista, que se confundia em alguma medida no interesse da crítica à normalização gestionária do horror por Lula, e de fato não produziu nome, nem força social, nem projeto possível para combater a expansão de massa do neofascismo no Brasil. Um ideário político simples, violento e direto, disposto a passar ao ato, guerreiros prontos para a morte pelo Capitão.

Esta política, da conversão de setores inteiros da vida social a um estado apaixonado de guerra, de guerreiros imaginários contra o mal “comunista” sempre reposto, ligados amorosamente à organização política e midiática do líder belicoso da guerra, Freud de fato a explicou em 1921, e o Brasil bolsonarista a demonstrou, desde sempre no processo de sua ascensão. Diante de tal paixão, e de tal movimento — que ainda alcançou 48 milhões de votos após a ruína grave, econômica, cultural, de genocídio e queimada, e até no plano de proteção básica à vida, de toda linha do que foi o governo Bolsonaro —, as repetidas avaliações edulcoradas petistas, e de intelectuais cuidadosos e responsáveis em 2018, de que Bolsonaro não venceria aquela eleição (e estas opiniões não eram poucas), demonstram a fragilidade geral de uma democracia esgarçada em reconhecer os seus vínculos de fundo com a solução fascista: a reafirmação regressiva e autoritária da própria ordem de exploração e repressão. Quando escrevo agora, passado um ano da eleição de Lula que venceu Bolsonaro, leio nos jornais que o governo ainda se surpreende com a resistência da população arrastada para o neofascismo brasileiro: 20% dos entrevistados em pesquisa nacional consideram o governo Lula péssimo, seja qual for a ação de economia, emprego, saúde, democracia e desenvolvimento que ele seja capaz de promover… Essa é a vitória real, social, e disposta a tudo, desde o início — “se eu for presidente fecho o Congresso no dia seguinte…”, já disse o seu maior promotor —, das práticas políticas neofascistas no Brasil. Exatamente como Hitler, para a surpresa dos pactários liberais do mundo político aqui, como lá, Bolsonaro simplesmente buscou realizar o que sempre disse que faria…

Assim surgiram, e se expandiram, as práticas da “nova direita” de gozo do poder direto, corpo a corpo, genericamente sádico, de descompromisso com a cultura e com a inteligência, de vida política memética e conspiracionista, de aceleração da demenciação da crítica, anticomunista por farsa e roubo das energias políticas do passado, fundamentalista, dominada por senhores da guerra ou pelo ideal do exército messiânico do Brasil — como bem descrito em Intervenção, o amor não quer dizer grande coisa.

8/1: A rebelião dos manés olha para toda esta história desde o seu resultado final. A disposição para a revolta e para a guerra de destruição institucional do campo político, subjetivo e objetivo, bolsonarista, e sua compulsão à tomada de tudo. E, sobre ela, é sempre bom lembrar que a coragem “revolucionária” bolsonarista, que empenhou os corpos políticos na revolta conservadora do pior, contava durante todo o tempo do seu golpe com a solução do porrete atrás das costas das Forças Armadas do país, com a chegada das polícias, do exército e das milícias criminosas a seu favor. Sua coragem não era tão independente e pura. De fato, não era revolucionária, mas simplesmente agregada e submissa ao poder ditatorial arqui-tradicional brasileiro que conjurava. Aderir à força do Exército de Caxias do Império não era revolucionário no século xix e continua não sendo no século xxi.

A rebelião dos manés queria nos fazer a todos manés de uma nova ordem de malandros, ideólogos fascistas e velhos militares brasileiros, tão espertos quanto ignorantes, no poder. Como se estivéssemos em 1964, o mito que tenta voltar, mas que, tudo indica, sob aquela forma se esgotou. Eles perderam, por enquanto. Mas também aprenderam que seus instrumentos fantásticos de subjetivação violenta e destrutiva, quando bem liberados pela luta política e pelas burguesias de um país em crise permanente, são capazes de produzir imenso poder.
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